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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS INTEGRANTES DO FÓRUM CATARINENSE PELO FIM DA VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTO-JUVENIL

CAPÍTULO I – DA ASSOCIAÇÃO, SEUS FINS E PATRIMÔNIO

Art. 1° ‑ A Associação dos Integrantes do Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e da Exploração Sexual Infanto-Juvenil, fundada em 25 de novembro de 1998, com sede e foro em Lages/SC, é uma sociedade civil, democrática, sem fins econômicos, com prazo de duração indeterminado e reger‑se‑á pelo presente estatuto.

Parágrafo único - A critério da Diretoria, poderá ser estabelecida sede administrativa complementar da Associação em outra cidade, inclusive para efeitos fiscais, se assim entender para melhor conveniência da administração. 

Art. 2º - A Associação tem por finalidade prestar apoio técnico, operacional e financeiro ao Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil, e como objetivos: 

I – Celebrar contratos, acordos ou convênios com instituições públicas ou privadas, membros de instituições estrangeiras, visando fortalecer e/ou ampliar os serviços executados;
II – Aplicar integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais;
III - Não remunerar, nem conceder vantagens ou benefícios por qualquer forma ou título, a seus conselheiros, associados ou equivalentes
IV - Não distribuir resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto;
V – Postular, judicial ou extra judicialmente, na defesa dos direitos e interesses, individuais, difusos e coletivos de crianças e adolescentes, nos moldes do art. 210, inc. III, do Estatuto da Criança e do Adolescente, dispensada a autorização de Assembléia.

VI - Prestar apoio ao fortalecimento das instituições da rede de defesa e enfrentamento à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes;
VII – Atuar respeitando o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), bem como em consonância com os Planos Nacional e Estadual de Enfrentamento à Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, as políticas de defesa e os Conselhos Municipais, Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente;

Art. 3° ‑ A fim de cumprir suas finalidades, a Associação se organizará em tantas Coordenações Regionais e Municipais quantas forem necessárias, distribuídas geograficamente de acordo com a organização administrativa do Fórum Catarinense Pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil.

Art. 4º - A Associação, inspirada nos princípios dos direitos humanos, não admitirá no cumprimento de suas finalidades, qualquer discriminação de gênero, étnica, bem como quanto à condição social, opção política ou credo religioso.

Art. 5º - O patrimônio e os recursos da Associação serão constituídos:

a) pelas quantias arrecadadas a título de contribuição mensal ou anual de seus associados;

b) pelas doações e legados;

c) por imóveis, móveis, títulos ou rendas que venha a possuir;

d) pelas quantias arrecadadas em pagamento de serviços prestados aos associados ou terceiros.

CAPÍTULO II –  DOS ASSOCIADOS

Art. 6° ‑ A Associação dos Integrantes do Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil terá as seguintes categorias de associados:

I – Fundadores 

II – Efetivos 

III – Colaboradores 

§ 1º Consideram-se associados fundadores aqueles que participaram da fundação da Entidade e subscreveram a ata respectiva.

§ 2º Consideram-se associados efetivos aqueles que, de livre vontade, ingressarem na Associação após sua fundação, e que estejam regularmente filiados, mediante requisição por escrito e declaração de aquiescência com os objetivos e finalidades associativos, e que estejam com as suas mensalidades ou anualidades em dia.

§ 3º Consideram-se associados colaboradores as pessoas físicas e/ou jurídicas que, de alguma forma, contribuem para a consecução dos objetivos da Associação.

Art. 7º - Mediante proposta fundamentada pela Diretoria, poderá ser conferido pela Assembléia Geral Extraordinária título de associado benemérito a pessoa distinta dos quadros da Associação, desde que lhe haja prestado relevantes serviços ou no enfrentamento à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes.

Art. 8º - Os associados, com exceção dos beneméritos, contribuirão com uma cota mensal ou anual, que deverá ser proposta pela Diretoria e aprovada pela Assembléia Geral. 

Art. 9ª – São deveres dos associados em geral:

I ‑ Cumprir as disposições Estatutárias e respeitar as deliberações da Diretoria e Assembléias Gerais;

II – Comparecer às Assembléias Gerais e reuniões, quando convocado;

III - Colaborar eficientemente pela consecução dos objetivos da Associação; 

IV - Desempenhar gratuitamente e com diligência os encargos ou comissões para os quais for eleito ou designado;

V - Satisfazer tempestivamente o pagamento das mensalidades ou anualidades;

VI - Tratar com urbanidade os associados e funcionários da Associação;

VII ‑ Denunciar à Diretoria, por escrito, qualquer atitude individual, coletiva ou institucional que seja lesiva às finalidades da Associação;

VIII - Propor à Diretoria estudos, pesquisas e eventos abordando a violência e exploração sexual contra criança e adolescente ou outras medidas de real interesse para a entidade. 

Art. 10 - São direitos dos associados:

I ‑ Participar das Assembléias Gerais, tendo direito à voz, voto e de ser votado;

II ‑ Examinar na Sede Social, em dia e hora previamente estabelecidos pela Diretoria, os livros e papéis da Entidade;

III - Requerer ao Diretor-Presidente a convocação de Assembléia Geral, obedecendo ao número mínimo exigido no Estatuto, para deliberação de matéria urgente ou de excepcional importância;

IV ‑ Usufruir dos serviços e das vantagens  como descontos em eventos, expressas neste Estatuto, ou que venham a ser estabelecidas em regulamento.

Art. 11 - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações assumidas pela Associação.

Art. 12 - Perde-se a condição de associado:

a) a pedido;

b) por atraso no pagamento de três cotas mensais consecutivas, ou atraso de três meses após o vencimento da cota anual;

c)  por praticar ato que resulte em desprestígio à Associação ou prejuízo de seus interesses ou que afronte seus objetivos e finalidades estatutárias.

§ 1º Na hipótese da alínea “c”, em caso de menor gravidade poderá ser aplicada a pena de advertência ou suspensão temporária do exercício dos direitos sociais;

§ 2º A exclusão pela infração das letras “a” e “b” é da competência da Diretoria;

§ 3º No caso da letra “b”, a exclusão deverá preceder aviso por carta registrada, mediante aviso de recebimento, do Diretor Financeiro, a fim de que no prazo de tolerância a ser estabelecido pela Diretoria, possa o débito ser liquidado;

§ 4º A aplicação das penalidades previstas pela infração da letra “c” é de competência da Diretoria, assegurado ao associado ampla defesa, admitido recurso à Assembléia Geral convocada excepcionalmente para esse fim;

§ 5º Os associados excluídos não terão direito à restituição de qualquer contribuição paga à entidade, nem a qualquer tipo de indenização.

CAPÍTULO III ‑ DA ESTRUTURA ORGANIZATIVA

Art. 13 ‑ São órgãos da Associação dos Integrantes do Fórum Catarinense Pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil:

I -  Assembléia Geral

II - Diretoria

III - Conselho Fiscal

IV – Coordenação Colegiada

V – Coordenações Regionais

VI – Coordenações Municipais

Seção 1ª 

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 14 ‑ A Assembléia Geral, órgão soberano de deliberação da Associação, constituir‑se‑á dos associados em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Art. 15- Compete à Assembléia Geral: 

I ‑ Eleger e destituir a Diretoria e o Conselho Fiscal;

II ‑ Decidir sobre reformas do Estatuto;

III ‑ Decidir sobre a extinção da Associação;

IV ‑ Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais;

V ‑ Decidir sobre a aplicação de penalidades aos Associados;

VI – Aprovar a prestação de contas e o valor das anuidades.

Art. 16 ‑ A Assembléia Geral reunir-se-á, mediante convocação do Diretor-Presidente, por meio de circular,  aviso pela imprensa ou publicação em site, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

I – Ordinariamente, de preferência no primeiro semestre de cada ano ímpar, por ocasião do Seminário Estadual Anual ou Reunião Ordinária do Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil, para eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

II – Extraordinariamente, quando convocada pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal, pela maioria das Coordenações Regionais, ou por um número mínimo de 1/5 (um quinto) de associados efetivos, no gozo de seus direitos sociais, para fins previamente especificados no edital de convocação. 

§ 1º As reuniões extraordinárias de Assembléia Geral, que serão preferencialmente na cidade sede da Associação, serão presididas por qualquer associado efetivo, à escolha do plenário; as ordinárias ou solenes, pelo Diretor-Presidente.

§ 2º Em caso de impedimento ou ausência do 1º Secretário, o Presidente da Assembléia Geral indicará quem, dentre os seus membros, deva secretariar a reunião.

§ 3º  Os trabalhos da Assembléia Geral Extraordinária obedecerão a regimento interno por ela própria preliminarmente elaborado.

Art. 17 – A Assembléia Geral reunir-se-á com a presença mínima de metade dos seus associados em primeira convocação; e, em segunda convocação, uma hora após a primeira, com qualquer número.

Parágrafo único – Nas hipóteses dos incisos I e II, do artigo 59 do Código Civil, de  acordo com a redação dada pela lei 11.127, de 2005, é exigido o voto  da maioria simples dos presentes à Assembléia especialmente convocada para esse fim.

Art. 18 – As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos associados presentes, com exceção do previsto no parágrafo único do artigo 18.

Art. 19 – Por ocasião da abertura da Reunião Ordinária do Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil será constituída Comissão Eleitoral composta por três associados efetivos não integrantes da gestão em conclusão, para os fins previstos no artigo 17, letra “a”, deste Estatuto.

Parágrafo único - Compete à Comissão Eleitoral: 

a) Coordenar o pleito; 

b) Receber e processar os pedidos de registro das chapas concorrentes; 

c) Organizar debate entre as chapas concorrentes;

d) Apurar os votos do pleito, resolvendo as questões que surgirem.

Art. 20 – A eleição se dará pela formação de chapas para a composição da Diretoria, que deverão ser regularmente inscritas, junto à Comissão Eleitoral no prazo de até duas horas antes da votação;

§ 1º A  Por ocasião da inscrição da chapa, deverão ser indicados os nomes de todos os postulantes aos cargos da Diretoria, com assinatura, por si ou procurador devidamente constituído,  de todos os candidatos.

§ 2º Os candidatos ao Conselho Fiscal registrarão individualmente  suas candidaturas no prazo estabelecido no caput deste artigo.

§ 3º O voto será apresentado de forma oral durante a Assembléia Geral Ordinária, não sendo admitidos votos por procuração.

Art. 21 – As eleições para a Diretoria serão decididas pelo sistema majoritário e para o Conselho Fiscal por ordem de votação, sendo eleitos aqueles que tiverem mais votos.

Parágrafo único - Para a Diretoria, os eleitores só poderão votar nos candidatos de uma mesma chapa e para o Conselho Fiscal, cada eleitor poderá votar em até três candidatos independentemente de chapa.

Seção 2ª 

DA DIRETORIA

Art. 22 ‑ A Diretoria será constituída pelo Presidente, Vice-Presidente, 1ª e 2º Secretário, Diretor Financeiro e Diretor de Comunicação. 

§ 1º O cargo de Presidente será exercido pelo Coordenador Estadual do Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil.

§ 2º  Os membros da Diretoria não perceberão qualquer remuneração pelo exercício do cargo.

Art. 23 – O mandato dos integrantes da Diretoria serão de dois anos, permitida uma reeleição.

Art. 24 – Os eleitos tomarão posse imediatamente após a proclamação do resultado do pleito, por ato do Presidente da Comissão Eleitoral, que será registrado em ata.

Art. 25 – Vagando a Presidência, ou quaisquer dos cargos que compõem a Diretoria, o cargo será provido à ordem estabelecida no artigo 22, podendo ocorrer a cumulação de funções. Na hipótese de vacância de todos os cargos eletivos, assumirá provisoriamente o Presidente do Conselho Fiscal,  devendo convocar novas eleições no prazo de 60 (sessenta dias), exceto quando o prazo que restar até o término do mandato da Diretoria for inferior.

Art. 26 – A Diretoria reunir-se-á, trimestralmente, pelo menos, competindo-lhe: 

a) Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;

b) Convocar extraordinariamente a Assembléia Geral;

c) Apresentar relatório à Assembléia Geral, instruído com balanço patrimonial e com demonstrativo minucioso da situação econômica da Associação, previamente examinado pelo Conselho Fiscal;

d) Criar, extinguir, fundir ou dividir comissões, grupos de trabalho, programas, projetos e assessorias extraordinárias, regulamentando-lhes o funcionamento e provendo sua administração;

e) Conceder anistia ou redução de contribuições;

f) Propor à Assembléia Geral, especialmente convocada, elevação ou redução da cota mensal ou anual de contribuição;

g) Decidir sobre a compra ou venda de bens móveis e imóveis;

h) Publicar balancetes semestrais de receita e despesa da Associação.

i)  Autorizar o ressarcimento das despesas dos integrantes da Diretoria, Conselho Fiscal, Coordenação Colegiada, Coordenadores Regionais e Municipais para viabilizar a participação em reuniões da Associação, cursos, seminários e eventos afetos às suas finalidades;

j) Nomear, entre seus associados, os integrantes da Coordenação Colegiada da Associação (Norte, Sul, Meio-Oeste, Extremo Oeste, Grande Florianópolis, Planalto e Vale do Itajaí), correspondente à divisão político-administrativa do Estado de Santa Catarina, para representar a Associação nas regiões respectivas.
Parágrafo único ‑ Quando convocada extraordinariamente a Diretoria, o aviso se dará por fax, e-mail ou carta, expedido pelo Diretor 1° Secretário, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 27 – São atribuições do Presidente:

a) Representar a Associação, ativa e passivamente;
b) Presidir as reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral, observado o disposto no artigo 16;

c) Admitir e dispensar o pessoal remunerado e considerado necessário à economia interna e serviços da Associação, fixando-lhes o salário, ouvida a Diretoria;

d)  Assinar a correspondência e rubricar os livros da Associação;

e) Executar as deliberações da Assembléia Geral;

f) Emitir ordens de pagamento em conjunto com o Diretor Financeiro, ou em sua falta, de qualquer outro integrante da Diretoria;

g) Firmar convênios, depois de aprovados pela Diretoria, bem como receber doações e demais receitas da Associação;

h) Escolher em comum acordo com a Diretoria da Entidade os membros da Coordenação Colegiada, Coordenações Regionais e Municipais;

i) Planejar os trabalhos de sua gestão.

Parágrafo único – Em caso de descumprimento das atribuições previstas na letra ”e”, o Presidente poderá ser afastado por 2/3 (dois terços) dos associados efetivos presentes à Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocados para esse fim.

Art. 28 – Na ausência ou impedimento do Presidente, será este substituído pelos demais integrantes da Diretoria, na ordem estabelecida no artigo 22. Na ausência ou impedimento do Presidente e de todos os demais integrantes da Diretoria, a Presidência será exercida pelo Presidente do Conselho Fiscal, na forma do artigo 25.

Art. 29 – Ao demais integrantes da Diretoria compete:

a) Executar as delegações outorgadas pelo Presidente e as tarefas que lhes forem cometidas;

b) Supervisionar o trabalho das comissões vinculadas, dirigindo-as conforme  a respectiva destinação e o planejamento feito pela Diretoria.

Art. 30 – Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente nos seus impedimentos e em suas faltas, bem como supervisionar a direção gerencial da Associação.

Art. 31 – São atribuições do 1º Secretário:

a) Lavrar e mandar lavrar, em livro próprio, assinando-as, as atas de sessões da Diretoria e Assembléias Gerais;

b) Manter em dia a correspondência, e, em ordem, os cadastros e os arquivos dos documentos da Associação.

Art. 32 – Ao 2º Secretário cabe o encargo de auxiliar o 1º Secretário e de substituí-lo em suas faltas ou impedimentos.

Art. 33 – São atribuições do Diretor Financeiro:

a) Gerir o patrimônio da entidade;

b)  Efetuar os pagamentos em conjunto com o Presidente ou, em sua falta, de outro membro da Diretoria;

c) Depositar em estabelecimento de crédito as importâncias em dinheiro pertencentes à Associação, ou, ouvida a Diretoria, aplicá-las em títulos públicos ou privados rentáveis;

d) Apresentar semestralmente ao Conselho Fiscal o relatório e balancete sobre a situação financeira da Associação, indicando as fontes de receita e respectivas aplicações;
e) Encaminhar prestação de contas, com um 30 (trinta) dias de antecedência da Assembléia Geral Ordinária, aos integrantes do Conselho Fiscal por correspondência com aviso de recebimento;
f) Supervisionar a contabilidade da Associação.

Art. 34 – São atribuições do Diretor de Comunicação:

a) Articular-se com a mídia para divulgar as ações da Associação e das campanhas de conscientização social;

b) Planejar, coordenar e monitorar a implementação de políticas de comunicação social da Associação;

c) Elaborar projetos e coordenar ações de comunicação institucional;

d) Assessorar a Diretoria e as Coordenações Colegiada, Regionais e Municipais nos assuntos afetos à comunicação social;

e) Redigir e divulgar informações de interesse público atinentes às finalidades associativas. 

Art. 35 ‑ Será destituído de suas funções em Assembléia Geral o membro da Diretoria que, sem motivo justo, deixar de comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas do órgão, ou fazer uso indevido de suas atribuições, desvirtuando as finalidades da Instituição.

Parágrafo único ‑ A destituição de membros da Diretoria e a eleição de seu substituto será apreciada em Assembléia Geral Extraordinária especialmente convocada para este fim.

Seção 3ª

Do Conselho Fiscal

Art. 36 – O Conselho Fiscal, eleito bienalmente em Assembléia Geral Ordinária (art. 16, I), será constituído de três membros efetivos e três suplentes, sendo presidido pelo membro efetivo mais votado, ou, em caso de empate, por aquele mais tempo associado.

Art. 37 – Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar e visar os balancetes da Associação e as contas apresentadas, emitindo o necessário parecer à Assembléia Geral, na forma do artigo 15, VI;

b)  Examinar, quando melhor lhe aprouver, a contabilidade da Associação e os documentos respectivos;

c) Sugerir à Diretoria as medidas que julgar necessárias ou úteis ao aperfeiçoamento da gestão financeira e contábil da entidade.

Art. 38 – As sessões do Conselho Fiscal realizar-se-ão, presencial ou por meio eletrônico, no mínimo semestralmente, para apreciar as contas apresentadas pelo Conselho Executivo e emitir parecer sobre balancetes e relatórios sobre a gestão financeira da Associação.

Seção 4ª

Da Coordenação Colegiada


Art. 39 -  Para auxiliar a Diretoria no cumprimento das finalidades da Associação nas mesoregiões respectivas, serão nomeados livremente, pelo período de seu mandato, entre seus associados, 7 (sete) coordenadores para compor a Coordenação Colegiada - Norte, Sul, Meio-Oeste, Extremo Oeste, Grande Florianópolis, Planalto e Vale do Itajaí - aos quais competirá a representação da Associação nas respectivas áreas de abrangência.

Seção 5ª
Das Coordenadorias Regionais

Art. 40 -  Visando à melhor consecução das finalidades da Associação, especialmente na realização de eventos, a Diretoria nomeará, livremente, pelo período de seu mandato, entre seus associados, 20 (vinte) Coordenadores Regionais, de acordo com a divisão administrativa da Federação Catarinense dos Municípios (FECAM), aos quais competirá a representação da Associação, nas respectivas regiões geográficas.

Seção 6ª

Das Coordenadorias Municipais

Art. 41 -   Com o objetivo de otimizar a consecução das finalidades da Associação, especialmente na realização de eventos e articulação com os associados, o Presidente poderá nomear livremente pelo período de seu mandato, entre seus associados, em cada Município catarinense, um ou mais Coordenadores Municipais, aos quais competirá a representação da Associação nos respectivos municípios.

CAPÍTULO IV ‑ DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42 ‑ O exercício financeiro da Associação corresponderá ao período de mandato da Diretoria.

Art. 43 – A dissolução da Associação somente será deliberada em Assembléia Geral extraordinária, precedida de ampla publicidade, e pelo voto de 4/5 (quatro quintos) dos associados efetivos em dia com suas cotas de contribuição.

Parágrafo único – Dissolvida a Associação e liquidado o seu passivo, o patrimônio terá o destino que a Assembléia soberanamente resolver, nos termos do artigo 61 do Código Civil.

Art. 44 ‑ Os casos omissos neste Estatuto serão decididos em Assembléia Geral.

Art. 45 – A Diretoria elaborará seu regimento interno, que deverá ser aprovado por seus membros.

Art. 46 – A Associação não poderá envolver-se em lutas político-partidárias, ou quaisquer outras estranhas aos seus objetivos, e não lhe serão imputáveis as ideologias ou atividades pessoais de associados seus.

Art. 47 – Fica vedada a contratação, para quadro funcional da Associação, de cônjuge, companheiro e parentes, consangüíneos, afins ou por adoção, até o terceiro grau, de associado ou integrante da Diretoria.

Art. 48 – Este Estatuto entrará em vigor no dia 12 de setembro de 2008, revogadas as disposições em contrário.
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